EMENDA Nº 32  , AO  Projeto de lei Complementar 22, DE 2005

( SL Nº 479, de 2005 )

   Dê-se a seguinte redação ao inciso XVIII do artigo 14:

“XVIII - os artigos 4º e 5º da Lei Complementar nº 839, de 31 de dezembro de 1997, alterados pelo inciso II do artigo 14 da Lei Complementar nº 957, de 13 de setembro de 2004:


“Artigo 4º. - Os servidores que cumprirem Plantões na forma prevista no artigo 1º desta lei complementar farão jus, por Plantão efetivamente realizado, à quantia resultante da aplicação dos coeficientes adiante mencionados sobre o valor do padrão inicial da respectiva classe, na seguinte conformidade:


I - 1,74 (um inteiro e setenta e quatros centésimos) sobre a Tabela II, para os integrantes das classes de Médico e de Cirurgião Dentista; e


II - 1,45 (um inteiro e quarenta e cinco centésimos) sobre a Tabela I, para os integrantes da classe de Médico Sanitarista.


Artigo 5º - Os servidores que cumprirem Plantões a Distância na forma prevista no artigo 2º desta lei complementar farão jus, por Plantão a Distância efetivamente cumprido, à quantia resultante da aplicação dos coeficientes adiante mencionados sobre o valor do padrão inicial da respectiva classe, na seguinte conformidade:


I - 0,85 (oitenta e cinco centésimos) sobre a Tabela 
II, para os integrantes das classes de Médico e de Cirurgião Dentista; e


II - 0,709 (setecentos e nove milésimos) sobre a Tabela I, para os integrantes da classe de Médico Sanitarista.


Parágrafo único - As quantias previstas neste artigo serão pagas ainda que o servidor não tenha sido acionado durante o plantão.” (NR);

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa estender ao trabalho realizado em regime de plantão o reajuste concedido ao trabalho realizado em jornada regular de trabalho. Desta forma, buscamos corrigir uma injustiça do presente Projeto de Lei Complementar restabelecendo os percentuais originais da Lei Complementar n.º 957 de 13 de setembro de 2004 que dispo, entre outros aspectos, sobre a remuneração vigente do trabalho em regime de plantão.

Ao ampliar os valores para os médicos sanitaristas, busca também reparar uma injustiça cometida contra estes profissionais, que, pela Lei complementar 839, de 31 de dezembro de 1997, recebiam igual remuneração à dos médicos e cirurgiões dentistas pela jornada de plantão.

Sala das Sessões, em 26/9/2005

a) Carlos Neder 
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